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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2026 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 117/2026 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANEMA, Estado de Minas Gerais, com endereço na Av. Sete 
de Setembro, n.º 2115, Centro, Ipanema/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
– CNPJ sob o n.º 18.334.292/0001-64, através do Prefeito Municipal, torna público a abertura 
do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 117/2026, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
072/2026, onde a seu Pregoeiro oficial, instituída pela Portaria nº 258, de 09/09/2026, estará 
reunida com sua Equipe de Apoio, para receber as documentações e proposta para licitação 
do tipo “Menor preço por Item”, que será regido pela Lei Federal nº 14.133,de 01/04/2021, Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006, pelo Decreto Municipal nº 490, de 28/12/2023 e, 
subsidiariamente, pelas demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

O Pregão será conduzido pelo Agente de Contratação, auxiliado (a) pela Equipe de Apoio, 
conforme designação da Portaria nº 258 de 09 de setembro de 2026.  
 
O Edital fica disponível aos interessados no site https:// www.ipanema.mg.gov.br/, endereço 
eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
poderá ser solicitado pelo e-mail: licitacao@ipanema.mg.gov.br. 

DIA/HORÁRIOS: 05 de novembro de 2026. 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 05/11/2026 – Horas 09:00:00 

ABERTURA/ANÁLISE DAS PROPOSTAS 05/11/2026 – Horas 09:01:00 Obs. Nesta fase 
será informado via chat o horário do início da fase de lances. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 

1 – DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de 
01 (uma) caminhonete tipo Pick-Up, cabine dupla, tração 4x4, motorização a diesel, zero 
quilômetro, destinada à Secretaria Municipal de Saúde de Ipanema/MG, para o transporte de 
equipes e apoio às atividades de campo de prevenção e controle de arboviroses, na forma da 
Resolução SES/MG nº 11.148/2026, e demais condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.3. Não serão adquiridos produtos que estiverem acima do valor de referência desta licitação. 

2 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

2.1. As despesas decorrentes com o objeto desta licitação constam no Termo de Referência. 

https://www.conceicaodeipanema.mg.gov.br/
https://www.conceicaodeipanema.mg.gov.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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3 – DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa individual ou sociedade, 
regularmente estabelecida no País, que seja credenciada como empresa do ramo pertinente e 
compatível ao objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e 
normas contidas neste edital e seus anexos.  

3.2. A licitante deverá estar regularmente cadastrada junto a BBMNET Online no sítio: 
www.bbmnetlicitacoes.com.br.  

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação:  

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;  

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.  

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

3.13. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. A partir do horário previsto no Edital e na Plataforma Eletrônica, terá início a sessão 
pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando 
o Agente a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

4.2. Classificadas as propostas, o Agente dará início à fase competitiva, oportunidade em que 
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  
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4.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.  

4.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 
à Plataforma Eletrônica para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro 
e valor.  

4.5. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta.  

4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

4.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. A plataforma não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes e nem ao Agente e Equipe de Apoio.  

4.8. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

4.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 
horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

4.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa: aberto – os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 
julgamento adotado no edital.  

4.11. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 
minutos, e após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

4.12. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários.  

4.13. Na hipótese de não haver novos lances na forma acima, a etapa de lances será encerrada 
automaticamente.  

4.14. Encerrados os lances sem prorrogação automática pelo sistema, o Agente poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.  

4.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas no edital.  
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4.16. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  

4.17. Encerrada a etapa de negociação, o Agente examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital.  

4.18. A plataforma informará a proposta de menor valor do item imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo 
Agente acerca da aceitação do lance de maior valor.  

4.19. Após a conferência e consulta “ON-LINE” do MENU HABILITAÇÃO, e se os documentos 
comprobatórios de habilitação estiverem de acordo com o solicitado, será declarado o (s) 
licitante (s) vencedor (es) do (s) item (ens) e aberto o prazo para manifestação de intenção de 
interposição de recurso. Sendo que nesse momento ficará franqueada a todos os licitantes a 
consulta dos documentos cadastrados no MENU HABILITAÇÃO do (s) licitante (s) vencedor (es) 
do(s) item(ns).  

4.20. Se a proposta ou o lance do item de menor oferta não for aceitável, por inexequibilidade, 
ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente examinará a proposta 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda o Edital. 
Também nessa etapa o Agente poderá negociar com o participante para que seja obtido valor 
melhor.  

4.21. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que 
será juntada aos autos por ocasião do julgamento.  

4.22. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado 
aos (s) autor (es) da (s) proposta (s) ou lance de menor valor do item. 

4.23. O Agente poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto nas legislações vigentes.  

4.24. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligência, com vistas ao saneamento de que trata o item 4.23, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NA PLATAFORMA: 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura das propostas.  

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com preço e os documentos de habilitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública.  
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5.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:  

5.3.1. Valor unitário e total do item;  

5.3.2. Marca;  

5.3.3. Modelo (se houver); 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que:  

● Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório;  

● Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 ● Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

● Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

● Que atendem a todas as exigências de habilitação (art. 67, IV da Lei 14.133/2021); 

● Que não foram declaradas inidôneas para licitar com o Poder Público, em qualquer das suas 
esferas e que não sofreu condenação por improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 
8.429/92, nos últimos anos;  

● Que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, conforme art. 14, 
IV da Lei nº 14.133/2021.  

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021.  

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
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5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3, 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública.  

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.11. É vedado ao licitante identificar-se, no Sistema Eletrônico, quando do registro de sua 
proposta, sob pena de desclassificação do certame pelo Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação, conforme tratamento previsto na LGPD 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente e os 
licitantes.  

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).  

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.  

6.11. O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.  

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.  

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Agente, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
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própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.  

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no Art. 60 do Lei Nº 14.133/2021, nesta ordem:  

I. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;  

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;  

III. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;  

IV. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.  

6.20.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:  

I. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

II. Empresas brasileiras;  

III. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
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IV. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.  

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.  

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.  

6.21.4. Em caso de licitação por Julgamento GLOBAL, ou por LOTE, o Agente De Contratação 
solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  

6.21.4.1. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando 
os valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores 
estimados/referência expressos no termo de referência, sob pena de desclassificação.  

6.21.5. É facultado ao Agente prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

6.21.6. Após a negociação do preço, o Agente iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7 - DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

7.1.1. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço  

7.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com este edital.  

7.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

I. Contiver vícios insanáveis;  

II. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
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III. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  

IV. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.  

VI. Não apresentar a marca e modelo do item.  

7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

7.5. Nas licitações realizadas pelo município de IPANEMA/MG não se admitirá proposta que 
apresente preços globais ou unitários, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.  

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente, que comprove:  

7.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

7.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

7.7. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, caso sejam apresentadas justificativas 
plausíveis, embasadas em comprovações materiais da consistência e exequibilidade da 
proposta, os valores apresentados poderão ser aceitos pela Administração, caso contrário à 
proposta será desclassificada.  

7.8. O Agente poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta.  

7.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente por solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente.  

7.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Agente, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta.  

7.8.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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7.8.4. Também nas hipóteses em que o Agente não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

7.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta.  

7.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes.  

7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Agente, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada.  

7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)  

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:2:13336535559659::NO:2::) 

8.1.1. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:2:13336535559659::NO:2
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.  

8.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

8.3. Constatada a existência de sanção, o Agente reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.  

8.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.  

8.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto no art. 78. Inciso V Lei nº 14.133/2021.  

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.  

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.  

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz.  

8.7.1.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 
matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante 
tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 
documento comprobatório de autorização para a centralização.  

8.8. Os licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
(www.bbmnetlicitacoes.com.br), nos termos deste Edital, a documentação de habilitação 
relacionada no item 9.2 do Termo de Referência anexo I ao edital, para fins de habilitação:  

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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8.9. As declarações exigidas para habilitação na lei 14.133/2021 (artigos 63, I, IV, §1º e 68, 
VI) serão geradas pelo Agente no próprio sistema BBMNET e anexadas ao processo licitatório.  

8.10. No momento do CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL, o licitante deverá enviar os 
documentos relativos à HABILITAÇÃO exclusivamente por meio do sistema eletrônico no sítio 
de realização do pregão, sob pena de inabilitação.  

8.11. O objeto social descrito no ato constitutivo deverá possuir ramo de atividade compatível 
ao objeto licitado.  

8.12. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados 
apurada pelo Agente, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da 
respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.M.G (Ministério Público de Minas 
Gerais), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 155 e seguintes da Lei 
Federal 14.133/21.  

8.13. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital.  

8.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

8.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela.  

8.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2030, art. 39, §4º):  

8.18.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e  

8.18.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;  

8.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação.  

8.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital.  

8.21. A verificação pelo Agente, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

8.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.  

8.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  

8.24. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 
emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura 
da sessão deste Pregão. 

9 – DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

9.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. Nesse momento o Agente não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso;  

9.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito;  

9.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;  

9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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9.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, nos sítios 
eletrônicos: https:// www.ipanema.mg.gov.br/ e www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por 
ato da Autoridade competente. 

12 - DO TERMO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido documento equivalente.  

12.2. Os adjudicatários terão o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;  

12.3. No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair 
obrigações pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas neste contrato e na 
lei.  

12.4. O Aceite da Nota de empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

● Referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021.  

● A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital e seus anexos;  

● A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137,138 e 139 da Lei Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da administração previstos nos 
artigos 104 da mesma Lei.  

12.5. O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação é conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

12.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 
ou da ata de registro de preços.  

12.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

13 - DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO 

13.1. As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este edital. 

14 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

https://www.conceicaodeipanema.mg.gov.br/
https://www.conceicaodeipanema.mg.gov.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANEMA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 
17 

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência, anexo a este edital 

15 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este edital 

16 – DO PAGAMENTO 

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
esse edital. 

17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
edital. 

18 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital;  

18.2. A impugnação deverá ser realizada unicamente por forma eletrônica através do site 
www.bbmnetlicitacoes.com.br;  

18.3. Caberá ao Agente, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior a data da abertura do certame.  

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame;  

18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Agente, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema;  

18.6. O Agente responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos;  

18.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame;  

18.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente, nos autos do processo de licitação;  

18.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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19.1 É vedado o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital.  

19.2 Os preços poderão ser alterados conforme disposto no Art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21.  

19.3 Será aceito o registro de mais de um fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto em 
preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 
ordem de classificação.  

19.4 Para aplicação do item 19.3, após a homologação da licitação, para formalização e 
cadastro de reserva, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e  

c) será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata  

19.5 O registro a que se refere o item 19.4 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

19.5.1 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o 
19.4, somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou  

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas neste edital.  

19.6 É vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços 

com o mesmo objeto deste edital em seu prazo de validade, salvo na ocorrência de ata que 
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.  

19.7 A ata de registro de preços poderá ser cancelada quando:  

a) descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;  

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste edital;  

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

OBS:  

- O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  
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- Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação.  

19.8 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

a) por razão de interesse público;  

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

c) se não houver êxito nas negociações quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, por motivo superveniente. 

20 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;  

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente;  

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF;  

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação;  

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;  

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de 
expediente na Prefeitura Municipal de IPANEMA/MG. 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público;  

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital;  

20.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no sitio eletrônico, https:// 
www.ipanema.mg.gov.br/ e www.bbmnetlicitacoes.com.br, no Portal Nacional de Contratações 

http://www.ipanema.mg.gov.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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Públicas (PNCP) e também poderá ser solicitado pelo e-mail licitacao@ipanema.mg.gov.br e 
obtidas cópias no setor de Licitações, situado na Avenida Sete de Setembro, nº 2115, Centro, 
Ipanema/MG, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 16:00 horas, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados.  

20.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis;  

20.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;  

20.13. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Agente 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados;  

20.14. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares 
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em 
outro será considerado especificado e válido;  

20.15. O Agente, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante 
o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde 
que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos 
licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 2º, do art. 
59 e 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  

20.16. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
inabilitação do licitante.  

20.17. As decisões do Agente serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: 
https:// www.ipanema.mg.gov.br/ e na plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br 

20.18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 
e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria; 

20.19. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
Município de IPANEMA/MG podendo revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 
público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos licitantes;  

20.20. Para atender a seus interesses, o Município de IPANEMA/MG poderá alterar 
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os 
limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal n 14.133/21.  

20.21. O Município de IPANEMA/MG poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;  

20.22. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o da Comarca de Ipanema/MG;  

http://www.ipanema.mg.gov.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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20.23. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência;  

ANEXO II - Modelo de Declaração de Não Existência de Trabalhadores Menores; Declaração de 
Idoneidade; Declaração de não parentesco e Declaração de Fornecimento dos Produtos; 

ANEXO III - Declaração De Sujeição Às Condições Estabelecidas No Edital E De Inexistência 
De Fatos Supervenientes Impeditivos Da Habilitação/ Declaração De Que Cumpre Plenamente 
Os Requisitos Da Habilitação; 

ANEXO IV - Minuta do Contrato. 

 

Ipanema/MG, 22 de outubro de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

JANAINA RODRIGUES NANTES 
Responsável Elaboração Edital 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 117/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2026 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:   
1.1. Aquisição de 01 (uma) caminhonete tipo Pick-Up, cabine dupla, tração 4x4, motorização 
a diesel, zero quilômetro, destinada à Secretaria Municipal de Saúde de Ipanema/MG, para o 
transporte de equipes e apoio às atividades de campo de prevenção e controle de arboviroses, 
na forma da Resolução SES/MG nº 11.148/2026. 
 

1.2. O veículo é classificado como bem comum, pois seus padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado, sendo adequado o 
pregão eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por item, observados os arts. 6º, 
XIII e XLI, e 29 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
2. JUSTIFICATIVA:   
2.1. O Município de Ipanema/MG, com população de 19.522 habitantes, conforme dados do 
IBGE/2022, e Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,693, enfrenta desafios 
relacionados à execução das políticas públicas de saúde, especialmente no desenvolvimento 
das ações de Vigilância de Doenças Transmissíveis e Imunização, que demandam 
deslocamentos frequentes de profissionais, equipes técnicas, materiais e equipamentos 
necessários às atividades de prevenção, monitoramento e controle de doenças, abrangendo 
tanto a área urbana quanto as comunidades rurais e localidades de difícil acesso. 

2.2. Atualmente, a necessidade de fortalecimento da estrutura de transporte da Secretaria 
Municipal de Saúde evidencia a importância da disponibilização de veículo adequado às 
condições territoriais do município, especialmente para a realização de ações de campo 
voltadas ao enfrentamento das arboviroses, incluindo dengue, Zika e Chikungunya, bem como 
ao controle do mosquito Aedes aegypti. A insuficiência de meios de transporte apropriados 
pode comprometer a agilidade das equipes, dificultar o acesso a determinadas localidades e 
prejudicar a execução contínua e eficiente das atividades de vigilância epidemiológica. 

2.3. Diante desse cenário, a presente contratação tem por finalidade a aquisição de 01 (uma) 
Pick-Up, cabine dupla, com tração 4x4 e motorização a diesel, destinada à Secretaria 

Municipal de Saúde de Ipanema/MG, com o objetivo de proporcionar melhores condições de 
mobilidade, segurança e apoio logístico às equipes responsáveis pelas ações de prevenção e 
controle das arboviroses, permitindo o deslocamento de profissionais e o transporte de 
materiais e equipamentos utilizados nas atividades de campo. 

2.4. A aquisição encontra-se fundamentada na Resolução SES/MG nº 11.148, de 15 de maio 
de 2026, que define regras para financiamento e execução do projeto de saúde para a Política 
de Vigilância de Doenças Transmissíveis e Imunização, visando à aquisição de veículos para 
estabelecimentos de saúde e municípios de Minas Gerais. O Município de Ipanema/MG 
encontra-se contemplado no Anexo I da referida resolução, com previsão de recursos 
financeiros no montante de R$ 230.512,00 (duzentos e trinta mil, quinhentos e doze reais), 
destinados à aquisição de 01 (uma) Pick-Up, cabine dupla, 4x4, movida a diesel, vinculada à 
Ação Orçamentária nº 4145 – Vigilância de Doenças Transmissíveis e Imunização. 

2.5. A escolha do veículo justifica-se por suas características técnicas e operacionais, 
especialmente pela capacidade de transporte de equipes e equipamentos, resistência, 
versatilidade e sistema de tração 4x4, que possibilita melhores condições de deslocamento em 
estradas vicinais, vias não pavimentadas e terrenos irregulares. Tais características são 
essenciais para assegurar maior alcance territorial às atividades de vigilância, permitindo o 
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acesso a comunidades afastadas e regiões que demandam intervenções preventivas e de 
controle epidemiológico. 

2.6. A proposta está diretamente alinhada aos objetivos estabelecidos pela Secretaria de 
Estado de Saúde de Minas Gerais, especialmente quanto ao fortalecimento da mobilização 
social para o enfrentamento da dengue, Zika e Chikungunya e ao apoio às atividades de campo 
referentes às ações de prevenção e controle de arboviroses. A disponibilização do veículo 
contribuirá para ampliar a capacidade operacional do município, proporcionando melhores 
condições de planejamento, deslocamento e execução das atividades desenvolvidas pelas 
equipes de vigilância em saúde. 

2.7. Espera-se que a aquisição beneficie diretamente a população do Município de 
Ipanema/MG, especialmente os moradores de comunidades rurais e localidades de difícil 
acesso, mediante a melhoria da estrutura de apoio às equipes responsáveis pelo 
monitoramento epidemiológico, identificação e eliminação de criadouros, inspeções, ações 
educativas e demais atividades voltadas à prevenção e ao controle das arboviroses, 
contribuindo para a proteção da saúde coletiva e o fortalecimento das ações desenvolvidas no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

2.8. Ademais, a iniciativa reforça o compromisso da Administração Municipal com a eficiência 
dos serviços públicos de saúde, a economicidade, a adequada aplicação dos recursos estaduais 
e o interesse público, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Federal nº 
8.080/1990 e as disposições da Resolução SES/MG nº 11.148/2026. 

2.9. Dessa forma, a presente aquisição revela-se necessária e pertinente ao fortalecimento da 
estrutura operacional da Secretaria Municipal de Saúde, assegurando condições mais 
adequadas para o desenvolvimento das ações de prevenção e controle das arboviroses, com 
observância da finalidade específica do financiamento estadual e das necessidades da 
população de Ipanema/MG. 

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:   

3.1. Condições de entrega. 

3.1.1. A empresa contratada deverá realizar a entrega de 01 (uma) Pick-Up, cabine dupla, com 

tração 4x4 e motorização a diesel, zero quilômetro, destinada à Secretaria Municipal de Saúde 
de Ipanema/MG, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente emitido pela Administração Municipal, 
observando integralmente as especificações técnicas, condições e exigências estabelecidas 
neste Termo de Referência, no instrumento convocatório, na proposta apresentada e na 
Resolução SES/MG nº 11.148/2026. 

3.1.2. Incumbe à contratada a responsabilidade integral pela entrega do veículo na sede do 
Município de Ipanema/MG, em local previamente indicado pela Administração, devendo 
providenciar, às suas expensas, todos os meios necessários ao transporte, deslocamento e 
disponibilização do bem, incluindo eventuais despesas com frete, seguro, tributos, encargos e 
demais custos relacionados ao fornecimento, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 

3.1.3. O veículo deverá ser entregue novo, zero quilômetro, em perfeito estado de conservação 
e funcionamento, livre de defeitos de fabricação, avarias, danos estruturais, mecânicos, 
elétricos ou quaisquer outras irregularidades que possam comprometer sua segurança, 
qualidade, desempenho ou utilização. Deverá apresentar todas as características técnicas 
exigidas no Termo de Referência e no Anexo II da Resolução SES/MG nº 11.148/2026, 
incluindo os equipamentos e acessórios obrigatórios previstos na legislação de trânsito vigente. 
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3.1.4. No ato da entrega, a contratada deverá apresentar a respectiva nota fiscal, manual do 
proprietário, certificado ou termo de garantia de fábrica, documentação de procedência, 
informações técnicas do veículo, chaves originais e reserva, quando previstas pelo fabricante, 
bem como os demais documentos necessários à sua regularização, identificação e incorporação 
ao patrimônio público municipal, observadas as responsabilidades estabelecidas no 
instrumento contratual. 

3.1.5. O recebimento do veículo será realizado por servidor ou comissão designada pela 
Administração, mediante conferência das especificações técnicas, condições de 
funcionamento, integridade física, equipamentos obrigatórios e documentação apresentada, 
observando-se o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. O recebimento definitivo 
somente ocorrerá após a verificação da conformidade do bem com as exigências contratuais. 

3.1.6. Caso sejam constatadas divergências entre as características do veículo entregue e as 
especificações exigidas, ou identificados defeitos, avarias ou irregularidades, a Administração 
poderá recusar o recebimento do bem, cabendo à contratada providenciar a regularização ou 
substituição, no prazo estabelecido pela fiscalização, sem custos adicionais para o Município 
e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

3.1.7. Incumbe à Contratada a disponibilização da documentação de origem, fabricação e 
procedência necessária ao primeiro registro do veículo, além das despesas de frete, transporte 
e seguro até a entrega. A Administração Municipal será responsável pelas providências e pelos 
custos do primeiro emplacamento e licenciamento, assim como pela identificação visual do 
veículo com o nome e a logomarca oficiais do Governo de Minas Gerais, no padrão estabelecido 
para a Resolução SES/MG nº 11.148/2026, antes de sua utilização em via pública. 

3.2. Garantia: 

3.2.1. A garantia do veículo deverá observar as disposições da Lei Federal nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber, as condições da garantia 
de fábrica e as demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento 
contratual, assegurando a qualidade, segurança, durabilidade e adequado funcionamento do 
bem fornecido. 

3.2.1.1. A garantia de fábrica deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, com os limites 

de quilometragem e condições de cobertura oficialmente aplicáveis pelo fabricante às vendas 
para órgãos públicos, devidamente informados na proposta, sem prejuízo das garantias legais. 

3.2.2. A empresa contratada será responsável por assegurar o atendimento da garantia do 
veículo, diretamente ou por intermédio da rede de assistência técnica autorizada pelo 
fabricante, abrangendo a correção de defeitos de fabricação, falhas mecânicas, elétricas, 
eletrônicas e demais irregularidades cobertas pela garantia, sem custos adicionais para a 
Administração Municipal. 

3.2.3. A contratada deverá providenciar, às suas expensas, a correção, reparação ou 
substituição de componentes, peças ou equipamentos que apresentarem defeitos cobertos pela 
garantia, utilizando peças novas, originais ou expressamente homologadas pelo fabricante, de 
modo a preservar as características técnicas, a segurança e a funcionalidade do veículo. 

3.2.4. Na hipótese de defeitos ou desconformidades que justifiquem a substituição do veículo, 
nos termos da legislação e das condições contratuais aplicáveis, a reposição deverá ocorrer por 
outro veículo novo, zero quilômetro, com especificações técnicas iguais ou superiores às 
originalmente contratadas, mediante aprovação prévia da Administração e observância dos 
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limites e requisitos estabelecidos na Resolução SES/MG nº 11.148/2026, sem qualquer custo 
adicional para a Contratante. 

3.2.5. Durante o período de garantia, a contratada deverá prestar o suporte necessário ao 
encaminhamento e acompanhamento das solicitações de assistência técnica, assegurando que 
os defeitos cobertos sejam solucionados nos prazos legal ou contratualmente aplicáveis, de 
forma a evitar prejuízos à utilização do veículo nas ações de Vigilância de Doenças 
Transmissíveis e Imunização desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

3.2.6. A garantia não excluirá a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos ou 
desconformidades identificados posteriormente ao recebimento definitivo, observados os 

prazos e as condições previstos na legislação aplicável, permanecendo a obrigação de 
assegurar o cumprimento integral das características e condições de fornecimento 
estabelecidas na contratação. 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:   
4.1. O contrato ou instrumento equivalente decorrente desta contratação terá como 
responsáveis: 
 
4.1.1. GESTOR DO CONTRATO: Lisia Georgia Oliveira Lacerda Penna. 
 
4.1.2. FISCAL DO CONTRATO: Marco Aurelio Prata.   
 
4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 490/2023, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.   
 
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.   
 
4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.   
 
4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).   
 
4.7. Compete ao Gestor do Contrato exercer as atribuições previstas no Decreto Nº 495/2023.   
 
4.8. Compete aos Fiscal(is) do Contrato exercer as atribuições previstas no Decreto Nº 
495/2023.   
 
4.9. A fiscalização contratual não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por 
vícios, defeitos de fabricação, inconformidades, danos ou irregularidades no fornecimento do 
veículo, inclusive perante terceiros, nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO:   
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5.1. Recebimento do Objeto:   
 
5.1.1. O veículo será recebido provisoriamente no ato da entrega, mediante registro do fiscal 
designado, acompanhado da nota fiscal e da documentação técnica exigida, para posterior 
verificação de conformidade com as especificações deste Termo de Referência, a proposta 
vencedora e a Resolução SES/MG nº 11.148/2026. 
 
5.1.2. O veículo poderá ser rejeitado quando apresentar desconformidades com as 
especificações exigidas. Inconsistências documentais ou vícios de rápida regularização deverão 
ser sanados em até 05 (cinco) dias úteis após a notificação; quando tecnicamente necessária 
a substituição integral do veículo, o prazo será de até 30 (trinta) dias corridos, admitida 

prorrogação motivada, autorizada pela Administração e compatível com o cronograma do 
financiamento. O saneamento ocorrerá sem ônus para o Município e sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 
 
5.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório e da apresentação da documentação exigida, mediante conferência da 
documentação, da condição de veículo zero quilômetro, da data de fabricação, da adequação 
técnica e do funcionamento do bem, com emissão de termo de aceitação pelo responsável 
competente. 
 
5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.   
 
5.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não afasta a responsabilidade da Contratada por 
vícios, defeitos de fabricação ou desconformidades do veículo, tampouco as obrigações de 
garantia e assistência técnica legal ou contratualmente previstas. 
 
5.2. Liquidação:   
 
5.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta 
dias úteis para fins de liquidação.   
 
5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.   
 
5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
5.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado das comprovações da regularidade fiscal e trabalhista a seguir:   
 
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional;  
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.   
 
5.2.5. A Administração deverá:   
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.   
 
5.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante.   
 
5.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   
 
5.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.   
 
5.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao Município.   
 
5.3. Prazo de pagamento:   
 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa.  
 
5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.   
 
5.4. Forma de pagamento:   
 
5.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
5.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
 
5.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
 
5.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.   
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5.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.   
 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:   
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal.   
 
6.2. A despesa deverá estar vinculada à dotação orçamentária específica consignada no 

orçamento municipal, com identificação formal da fonte de recursos estaduais prevista na 
Resolução SES/MG nº 11.148/2026 e, quando necessária, da fonte de complementação 
municipal. A classificação orçamentária e a disponibilidade deverão ser comprovadas nos 
autos antes da publicação do edital e da contratação, conforme os atos de planejamento e 
contabilidade do Município. 
 
7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1.1. Exigir o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o contrato, o Termo de Referência, o instrumento convocatório, a proposta 
apresentada e seus respectivos anexos, especialmente quanto às especificações técnicas, 
qualidade, garantia, prazo de entrega e regularidade documental do veículo adquirido. 

7.1.2. Receber o veículo Pick-Up, cabine dupla, com tração 4x4 e motorização a diesel, no 
prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência, procedendo à conferência das 
características técnicas, condições de funcionamento, equipamentos obrigatórios, 
documentação e demais requisitos exigidos, observando os procedimentos de recebimento 
previstos no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre quaisquer vícios, defeitos de fabricação, 
avarias, irregularidades documentais ou desconformidades identificadas no veículo fornecido, 
determinando a adoção das providências necessárias à correção, reparação ou substituição do 
bem, no todo ou em parte, às expensas da Contratada, observadas as condições contratuais e 
a legislação aplicável. 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de servidor ou comissão 
formalmente designada, verificando o cumprimento das obrigações assumidas pela 
Contratada, especialmente quanto ao prazo de fornecimento, conformidade das especificações 
técnicas, garantia de fábrica, assistência técnica e regularidade da documentação necessária 
à utilização e incorporação do veículo ao patrimônio municipal. 

7.1.5. Comunicar à Contratada a necessidade de emissão da respectiva Nota Fiscal, 
observadas as condições de fornecimento e recebimento do objeto, inclusive quanto à parcela 
incontroversa da execução contratual, caso exista controvérsia relacionada à qualidade, 
quantidade ou conformidade do bem, para fins de liquidação e pagamento, nos termos do art. 
143 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do veículo, 
observados os prazos, as condições e os procedimentos estabelecidos no contrato e no Termo 
de Referência, mediante apresentação da documentação fiscal pertinente e regular liquidação 
da despesa, desde que comprovado o cumprimento das obrigações exigíveis. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANEMA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 
29 

7.1.7. Aplicar à Contratada, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, no instrumento convocatório e no contrato, assegurados o 
contraditório, a ampla defesa e o devido processo administrativo. 

7.1.8. Cientificar o órgão de assessoramento jurídico ou de representação judicial competente 
para adoção das providências cabíveis, quando constatado descumprimento de obrigações 
contratuais que possa ocasionar prejuízos à Administração Municipal ou exigir a adoção de 
medidas administrativas ou judiciais. 

7.1.9. Emitir decisão expressa sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
contratual, observados os prazos e procedimentos legalmente estabelecidos, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou sem interesse para 
a adequada execução do objeto. 

7.1.10. Analisar e responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro apresentados pela Contratada, mediante avaliação da documentação 
comprobatória e observância dos requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, 
respeitadas as condições contratuais e a legislação aplicável. 

7.1.11. Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando exigidas, acerca da 
instauração de processo administrativo destinado à apuração de eventual descumprimento 
das obrigações contratuais, observadas as disposições legais pertinentes, sem prejuízo do 
acionamento da garantia de fábrica do veículo quando necessário. 

7.1.12. A Administração Municipal não responderá pelos compromissos assumidos pela 
Contratada perante terceiros, ainda que relacionados ao fornecimento do veículo, tampouco 
por danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de atos, omissões, falhas 
ou irregularidades imputáveis à Contratada, seus empregados, representantes, prepostos ou 
subordinados, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade legalmente atribuídas ao ente 
público. 

7.2. São obrigações da Contratada: 
7.2.1. Cumprir integralmente todas as obrigações estabelecidas no contrato, no Termo de 
Referência, no instrumento convocatório, na proposta apresentada e em seus respectivos 
anexos, responsabilizando-se pelo fornecimento de 01 (uma) Pick-Up, cabine dupla, com 

tração 4x4 e motorização a diesel, zero quilômetro, destinada à Secretaria Municipal de Saúde 
de Ipanema/MG, em estrita conformidade com as especificações técnicas exigidas e com as 
características previstas na Resolução SES/MG nº 11.148/2026, assumindo integralmente os 
riscos e as despesas decorrentes da adequada execução do objeto. 

7.2.2. Responsabilizar-se pela qualidade, procedência, originalidade, segurança e 
conformidade do veículo fornecido, respondendo por vícios, defeitos de fabricação, falhas 
mecânicas, elétricas, eletrônicas, estruturais ou quaisquer outras irregularidades abrangidas 
por sua responsabilidade legal ou contratual, em conformidade com a Lei Federal nº 
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, quando aplicável, e com as demais disposições 
legais pertinentes. 

7.2.3. Comunicar formalmente à Contratante, com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas da data prevista para a entrega, qualquer fato ou circunstância que possa 
comprometer o cumprimento do prazo contratual, apresentando justificativa fundamentada e 
documentação comprobatória pertinente, sem que tal comunicação implique prorrogação 
automática do prazo ou afastamento das penalidades eventualmente cabíveis. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANEMA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 
30 

7.2.4. Atender prontamente às determinações regularmente emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato, prestando todos os esclarecimentos, informações e documentos solicitados pela 
Administração, especialmente aqueles relacionados às características técnicas, procedência, 
fabricação, garantia, assistência técnica, disponibilidade e entrega do veículo. 

7.2.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela 
Contratante e observadas as disposições legais aplicáveis, o veículo ou seus componentes que 
apresentarem defeitos, vícios, avarias ou desconformidades com as especificações técnicas 
exigidas, assegurando que eventuais substituições mantenham características iguais ou 
superiores às originalmente contratadas, mediante aprovação prévia da Administração e 
observância dos parâmetros estabelecidos na Resolução SES/MG nº 11.148/2026. 

7.2.6. Responsabilizar-se pelos danos materiais, pessoais ou morais comprovadamente 
causados à Administração Municipal ou a terceiros, quando decorrentes de ação ou omissão 
que lhe seja legalmente imputável durante a execução contratual, inclusive aqueles 
ocasionados por empregados, representantes ou prepostos, não sendo essa responsabilidade 
excluída ou reduzida pela fiscalização exercida pela Contratante, nos termos do art. 120 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, admitido o ressarcimento dos prejuízos na forma da legislação 
aplicável. 

7.2.7. Apresentar, juntamente com a Nota Fiscal e quando necessário para comprovação da 
manutenção das condições de habilitação, nos casos em que não seja possível a verificação 
por meio de sistemas oficiais, os seguintes documentos de regularidade, observadas as 
exigências legais e contratuais: 

a) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional; 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 

d) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de 
negativa, quando admitida pela legislação. 

7.2.8. Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais, 
tributárias e ambientais decorrentes da execução contratual, responsabilizando-se pelos 
respectivos encargos, tributos, contribuições e demais despesas, não transferindo à 
Administração Municipal responsabilidades que legalmente lhe competem. 

7.2.9. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
tomar conhecimento, qualquer ocorrência anormal, acidente, dano, avaria, irregularidade ou 
circunstância relevante relacionada ao fornecimento, transporte ou entrega do veículo que 
possa comprometer a execução contratual, a segurança do bem ou o cumprimento das 
obrigações assumidas. 

7.2.10. Suspender ou corrigir, mediante determinação fundamentada da Contratante, 
qualquer procedimento relacionado ao fornecimento ou à entrega do veículo que esteja sendo 
executado em desacordo com as especificações contratuais, com as normas técnicas aplicáveis 
ou que represente risco à segurança de pessoas, ao patrimônio público ou à integridade do 
objeto. 
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7.2.11. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento 
licitatório, especialmente quanto à regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista e à 
capacidade de fornecimento do objeto contratado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2.12. Preservar o sigilo e a confidencialidade das informações e dos documentos de natureza 
restrita a que tiver acesso em decorrência da execução contratual, utilizando-os 
exclusivamente para o cumprimento das obrigações assumidas e observando, quando 
aplicável, as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD). 

7.2.13. Responsabilizar-se pela correta elaboração de sua proposta comercial, incluindo todos 
os custos necessários ao fornecimento do veículo, tais como tributos, encargos, transporte, 
frete, seguro, despesas administrativas, equipamentos obrigatórios, documentação e demais 
obrigações contratualmente atribuídas à Contratada, não podendo transferir à Administração 
os ônus decorrentes de erros ou omissões na composição dos preços, ressalvadas as hipóteses 
legais de alteração contratual e restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

7.2.14. Observar integralmente as normas federais, estaduais e municipais aplicáveis ao 
fornecimento e à comercialização de veículos automotores, especialmente a legislação de 
trânsito, as exigências do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), as normas ambientais 
pertinentes, os requisitos de segurança veicular e as especificações estabelecidas na Resolução 
SES/MG nº 11.148/2026, bem como as normas internas de acesso, segurança e recebimento 
de bens estabelecidas pela Contratante. 

7.2.15. Não transferir ou ceder a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações principais 
assumidas na contratação, nem realizar subcontratação do fornecimento do veículo sem 
autorização expressa da Administração, observadas as condições legais e contratuais, sendo 
admitida a utilização da rede autorizada do fabricante para a prestação de serviços de garantia 
e assistência técnica, sem afastamento da responsabilidade da Contratada pelo cumprimento 
das obrigações assumidas. 

7.2.16. Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, seguro e entrega do veículo até o 
local indicado pela Administração Municipal, utilizando meios adequados e seguros, de modo 
a preservar sua integridade física, mecânica, elétrica e estrutural, assumindo todos os custos 

e riscos relacionados ao deslocamento e à entrega, sem qualquer ônus adicional para a 
Contratante. 

7.2.17. Cumprir rigorosamente os prazos contratuais estabelecidos, especialmente quanto ao 
fornecimento, disponibilização e entrega do veículo, apresentação da documentação exigida, 
atendimento às solicitações da fiscalização e adoção das providências necessárias à correção 
de eventuais irregularidades, sujeitando-se às sanções administrativas cabíveis em caso de 
descumprimento injustificado. 

7.2.18. Entregar o veículo na sede do Município de Ipanema/MG, em local e horário indicados 
pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante agendamento prévio, preservando sua 
integridade e apresentando todos os documentos e acessórios previstos neste Termo de 
Referência. 

7.2.19. Assegurar que, no momento da entrega, sejam prestadas orientações básicas quanto 
ao funcionamento, à operação e à utilização adequada do veículo, por profissional capacitado 
ou representante devidamente habilitado, especialmente no que se refere aos sistemas de 
tração 4x2, 4x4 e 4x4 reduzida, aos dispositivos de segurança, aos procedimentos de 
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manutenção preventiva, às condições de garantia e às recomendações técnicas estabelecidas 
pelo fabricante. 

7.2.20. Assegurar garantia de fábrica pelo prazo mínimo de 36 (trinta e seis) meses, nas 
condições de comercialização do fabricante aplicáveis a pessoa jurídica e órgãos públicos. O 
fornecedor deverá indicar previamente as condições oficiais de cobertura, inclusive eventual 
limite de quilometragem, rede autorizada e revisões necessárias, sem prejuízo do prazo mínimo 
exigido e das garantias previstas em lei. Não se exige garantia sem limite de quilometragem. 

7.2.21. Entregar, juntamente com o veículo, nota fiscal emitida em nome do ente ou Fundo 
Municipal de Saúde indicado pela Administração, manual do proprietário, documento de 

garantia de fábrica, chaves originais e reserva quando previstas pelo fabricante, documentação 
do chassi e de origem e documentos necessários à regularização e ao primeiro emplacamento, 
conforme repartição de responsabilidades estabelecida neste Termo de Referência. 

7.2.22. Submeter o veículo à vistoria e conferência técnica no momento da entrega, a serem 
realizadas por servidor ou comissão designada pela Administração Municipal, permitindo a 
verificação das características técnicas, estado de conservação, funcionamento dos 
equipamentos, documentação, garantia e demais exigências contratuais. A Contratada deverá 
prestar os esclarecimentos solicitados durante a vistoria e providenciar a correção de eventuais 
irregularidades constatadas, ficando o recebimento definitivo condicionado à comprovação da 
conformidade do veículo com as especificações contratadas, nos termos do art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

7.2.23. Prestar suporte pós-venda durante todo o período de garantia, disponibilizando 
informações atualizadas sobre os canais de atendimento, rede de assistência técnica 
autorizada, procedimentos de agendamento de revisões, acionamento da garantia e solicitação 
de reparos ou substituição de peças e componentes. A Contratada deverá assegurar o 
atendimento das obrigações de garantia assumidas, diretamente ou por intermédio da rede 
autorizada do fabricante, sem custos adicionais para os reparos abrangidos pela cobertura 
contratual, responsabilizando-se pela adoção das providências necessárias à solução de 
irregularidades que comprometam a utilização do veículo. 

7.2.24. O prazo máximo de entrega será de 60 (sessenta) dias corridos após o recebimento da 
Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, admitida prorrogação excepcional 

mediante pedido formal devidamente justificado, apresentado antes do vencimento do prazo e 
expressamente autorizado pela Administração, desde que compatível com os prazos do 
financiamento estadual. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:   
8.1. As infrações e sanções administrativas decorrentes do procedimento licitatório e da 
execução contratual serão apuradas e aplicadas em conformidade com as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021, especialmente seus arts. 155 a 163, observados os princípios da 
legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, motivação, contraditório, ampla defesa e devido 
processo administrativo, sem prejuízo das demais disposições previstas no instrumento 
convocatório, neste Termo de Referência e no contrato. 

8.2. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
licitante ou contratado que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato, inclusive pelo fornecimento de veículo em 
desconformidade com as especificações técnicas exigidas, descumprimento de obrigações 
acessórias ou inobservância das condições de garantia e assistência técnica contratualmente 
estabelecidas; 
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II. Der causa à inexecução parcial do contrato que provoque grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, especialmente quando o 
descumprimento comprometer significativamente a disponibilização do veículo para as ações 
de Vigilância de Doenças Transmissíveis e Imunização; 

III. Der causa à inexecução total do contrato, inclusive pela ausência de fornecimento do 
veículo contratado, sem justificativa legalmente aceita; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não mantiver a proposta apresentada, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado, inclusive pelo descumprimento injustificado do prazo de até 60 (sessenta) dias 
corridos estabelecido para o fornecimento do veículo; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução contratual, inclusive quanto às 
características técnicas, procedência, ano de fabricação, condição de veículo zero quilômetro, 
garantia ou demais informações relevantes do objeto; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.3. Serão aplicadas ao licitante ou contratado responsável pelas infrações administrativas 

previstas no subitem anterior, conforme a natureza e a gravidade da conduta, as seguintes 
sanções: 

8.3.1. Advertência: Será aplicada exclusivamente na hipótese de inexecução parcial do 
contrato prevista no inciso I do subitem 8.2, quando a natureza e a gravidade da infração não 
justificarem a imposição de penalidade mais severa, nos termos do art. 156, § 2º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

8.3.2. Impedimento de licitar e contratar: Será aplicado ao responsável pelas infrações 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 8.2, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, impedindo-o de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos, conforme art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: Será aplicada ao responsável 
pelas infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 8.2, bem como pelas 
infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, quando as circunstâncias do caso concreto 
justificarem a imposição de penalidade mais grave, impedindo-o de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
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mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, observadas as disposições do art. 156, 
§§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3.4. Multa: Poderá ser aplicada ao licitante ou contratado responsável pelas infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os critérios de 
proporcionalidade, gravidade da infração, extensão do dano e demais circunstâncias do caso 
concreto, respeitados os limites estabelecidos no art. 156, § 3º, da referida legislação, da 
seguinte forma: 

a) Multa moratória: 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, em razão do descumprimento do prazo estabelecido para a entrega do 

veículo, limitada a 30 (trinta) dias de atraso, correspondendo ao percentual máximo de 15% 
(quinze por cento) do valor contratual; 

b) Multa compensatória por inexecução parcial: 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 
contrato, quando constatado o descumprimento parcial das obrigações assumidas, incluindo 
fornecimento em desconformidade com as especificações técnicas, descumprimento 
injustificado das obrigações de correção ou substituição e inobservância das condições 
contratuais de garantia e assistência técnica; 

c) Multa compensatória por inexecução parcial com grave dano: 10% (dez por cento) sobre 
o valor total do contrato, quando a inexecução parcial ocasionar grave dano à Administração 
Municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

d) Multa compensatória por inexecução total: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 
contrato, quando ocorrer a inexecução integral do objeto, caracterizada, entre outras 
situações, pela ausência definitiva de fornecimento do veículo contratado, sem justificativa 
legalmente admitida; 

e) Multa compensatória por descumprimento de obrigações durante o procedimento 
licitatório: 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, quando praticadas as 
infrações previstas nos incisos IV, V ou VI do subitem 8.2, observadas as circunstâncias do 
caso concreto e os parâmetros legais aplicáveis; 

f) Multa compensatória por condutas fraudulentas ou ilícitas: 20% (vinte por cento) sobre 

o valor do contrato ou, quando ainda não celebrado, sobre o valor estimado da contratação, 
na hipótese de prática das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 8.2, 
sem prejuízo da aplicação das demais sanções legalmente cabíveis. 

8.3.4.1. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias na entrega do veículo poderá 
caracterizar descumprimento contratual apto a justificar a extinção do contrato, mediante 
decisão motivada da Administração, observadas as disposições dos arts. 137 e 138 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da apuração das responsabilidades e da aplicação das 
sanções administrativas cabíveis. 

8.3.4.2. A aplicação da multa moratória não impedirá que a Administração, diante da 
gravidade do descumprimento e mediante procedimento administrativo regular, promova sua 
conversão em multa compensatória e determine a extinção unilateral do contrato, quando 
presentes os pressupostos legais, conforme previsto no art. 162, parágrafo único, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

8.3.4.3. Na hipótese de conversão da multa moratória em compensatória pelo mesmo fato 
gerador, os valores eventualmente aplicados deverão ser considerados para evitar dupla 
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penalização pecuniária pela mesma infração, observados os princípios da proporcionalidade e 
da razoabilidade. 

8.3.4.4. A multa aplicada deverá respeitar os limites mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) 
e máximo de 30% (trinta por cento) do valor de referência legalmente aplicável à contratação, 
conforme estabelece o art. 156, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da obrigação 
de reparação integral dos danos comprovadamente causados à Administração. 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência e no contrato não exclui, em 
nenhuma hipótese, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração 
Municipal, inclusive aqueles decorrentes de despesas adicionais comprovadas, prejuízos 

patrimoniais ou outros danos diretamente relacionados ao inadimplemento contratual, 
conforme art. 156, § 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do 
art. 156, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observada a adequação das penalidades à 
natureza e à gravidade das infrações praticadas. 

8.5.1. Antes da aplicação da penalidade de multa, será assegurado ao interessado o direito de 
defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme 
estabelece o art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.5.2. Caso o valor da multa aplicada, acrescido das indenizações eventualmente devidas, seja 
superior ao montante dos pagamentos pendentes em favor da Contratada, a diferença poderá 
ser descontada de garantia contratual de execução, caso regularmente exigida e prestada, ou 
cobrada judicialmente, observadas as disposições do art. 156, § 8º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

8.5.3. Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, a Administração poderá 
oportunizar o recolhimento administrativo da multa no prazo de até 30 (trinta) dias, contado 
do recebimento da comunicação expedida pela autoridade competente, observados os 
procedimentos previstos na regulamentação municipal aplicável. 

8.6. A aplicação das sanções administrativas será precedida de processo administrativo 

regular, assegurando-se ao licitante ou contratado o exercício do contraditório e da ampla 
defesa, com observância das disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente dos 
arts. 157 e 158. 

8.6.1. Para aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, deverá ser instaurado processo de responsabilização 
conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, observadas as 
regras legais pertinentes à composição, instrução e condução do procedimento. 

8.6.2. O licitante ou contratado será intimado para apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, nos termos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.6.3. A decisão administrativa deverá ser devidamente motivada, contendo a descrição dos 
fatos, a identificação da infração, a apreciação das provas e dos argumentos apresentados e a 
fundamentação da penalidade eventualmente aplicada, assegurando-se o exercício dos 
recursos administrativos legalmente cabíveis. 
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8.7. Na aplicação das sanções administrativas serão considerados, conforme art. 156, § 1º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela decorrerem para a Administração Pública, inclusive eventuais prejuízos 
ao desenvolvimento das ações de Vigilância de Doenças Transmissíveis e Imunização e ao 
cumprimento das finalidades previstas na Resolução SES/MG nº 11.148/2026; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme as normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em 
outras normas de licitações e contratos administrativos que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e a competência estabelecidos na legislação 
aplicável, conforme art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.9. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada quando utilizada com 
abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos previstos na 
legislação de licitações e contratos administrativos, ou para provocar confusão patrimonial, 
hipótese em que os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica poderão ser estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo que mantenha relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a sancionada, observados o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia, conforme art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.10. A Administração Municipal deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
penalidades aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), observadas as 
disposições do art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021 e os procedimentos regulamentares 
pertinentes. 

8.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser objeto de reabilitação, desde que atendidos os requisitos e as 
condições estabelecidos no art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante procedimento 
próprio perante a autoridade administrativa competente. 

8.12. Os débitos da Contratada perante a Administração Municipal decorrentes de multas 
administrativas e indenizações, desde que não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com créditos eventualmente devidos à Contratada em 
razão deste contrato ou de outros contratos administrativos celebrados com o mesmo órgão 
contratante, desde que observadas as condições previstas na legislação vigente e na 
regulamentação municipal aplicável, assegurados o contraditório, a ampla defesa e a regular 
apuração dos valores envolvidos. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  
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9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM.    
 
9.2. Exigências de habilitação:  
 
9.2.1. Documentos relativos à habilitação jurídica:   
a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber;  
b) Registro comercial, no caso de empresa individual e comprovação de pertinência entre o 
ramo de atividade e o serviço licitado;  

c) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 
contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado da Ata de eleição e sua atual administração, registrados e publicados, 
e comprovação de pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado;  
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;   
 
OBSERVAÇÃO: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.   
 
9.2.2. Documento do representante legal da empresa:   
a)     Documento com CPF e Identidade do(s) Sócio(s) Administrador(es), conforme contrato 
social.   
 
9.2.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:   
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), abrangendo inclusive as contribuições previdenciárias e de terceiros (Prova de 
regularidade relativa à seguridade social) 
c) Prova de regularidade com a Fazenda do Estado ou do Distrito Federal, se for o caso, onde 
a Empresa tiver sede 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, sede da Empresa participante 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida 
pela Caixa Econômica Federal 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho ou 
comprovação de regularidade perante a Justiça através da Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa. A Certidão deve ser emitida em caráter Nacional.   
 
OBSERVAÇÃO: As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
9.2.4. Documento referente à Qualificação Econômico-financeira:   
a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, nos termos do art. 69, II, da Lei nº 14.133/2021, observadas as regras aplicáveis à 
recuperação judicial e a validade indicada no próprio documento ou, na sua falta, aquela fixada 
no edital. 
 
9.2.5. Qualificação Técnica:   
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a) Considerando que se trata da aquisição de um único veículo automotor novo, de 
especificação usual de mercado, fica dispensada a exigência de atestado de capacidade técnica 
de fornecimento anterior. A conformidade do bem ofertado será examinada por meio de 
catálogo, ficha técnica oficial, documentação do fabricante ou outros elementos objetivos de 
comprovação apresentados com a proposta, conforme disciplinado no edital. 
 
9.2.6. Demais documentos: 
a) Declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e das demais 
declarações exigíveis por lei, conforme modelo do edital; 
b) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e de inexistência de impedimento 
para licitar ou contratar, na forma do instrumento convocatório. 

 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:   
10.1. Para fins de planejamento, adota-se o valor preliminar estimado de R$ 232.000,00 
(duzentos e trinta e dois mil reais), sujeito à demonstração nos autos por pesquisa de preços, 
mapa comparativo e memória de cálculo, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. O repasse 
estadual referido na Resolução SES/MG nº 11.148/2026 é de R$ 230.512,00; eventual 
diferença a suportar pelo Município deverá contar com cobertura orçamentária e financeira 
comprovada antes da publicação do edital. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. Unitário 

01 CAMINHONETE TIPO PICK-UP, ZERO 
QUILÔMETRO, CARROCERIA ABERTA, 
CABINE DUPLA; 05 (CINCO) OCUPANTES; 04 
(QUATRO) PORTAS LATERAIS; CAPACIDADE 
MÍNIMA DE CARGA DE 650 KG; MOTOR A 
DIESEL; POTÊNCIA ENTRE 140 CV E 230 CV; 
CILINDRADA ENTRE 1.950 CM³ E 3.200 CM³; 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA; 
TRAÇÃO COM MODOS 4X2, 4X4 E 4X4 
REDUZIDA; SUSPENSÃO E FREIOS 
CONFORME A LINHA DE PRODUÇÃO DO 
FABRICANTE; AR-CONDICIONADO; 
EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS 
OBRIGATÓRIOS CONFORME LEGISLAÇÃO 

DE TRÂNSITO; VEÍCULO FABRICADO HÁ NO 
MÁXIMO 06 (SEIS) MESES EM RELAÇÃO À 
DATA DO EMPENHO, CONFORME ANEXO II 
DA RESOLUÇÃO SES/MG Nº 11.148/2026. 

01 UN R$ 232.000,00 

10.2. O preço apresentado na tabela corresponde à estimativa preliminar da Administração, 
não ao montante obrigatório de contratação. A planilha de pesquisa de preços e respectivos 
comprovantes deverão instruir o processo antes da aprovação do valor estimado e da 
publicação do edital. 

 

 
Ipanema/MG, 22 de novembro de 2026. 

 
 
 

 
Lisia Georgia Oliveira Lacerda Penna 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO II 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2026 

 
Observação: Ao redigir a presente Declaração o Proponente deverá utilizar formulário com 
timbre da proponente.  
 
DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES 
MENORES/IDONEIDADE/NÃO PARENTESCO.  
 
À  
Prefeitura Municipal de Ipanema.  

Comissão Municipal de Licitação  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 072/2026: _____________________- (nome da empresa)  
 
______________________________, portador do RG ________________, abaixo assinado, na 
qualidade de responsável legal da proponente, _________________ CNPJ ____________________, 
DECLARA.  
 

✓ Que não mantém em seu quadro de pessoal trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em 

horário noturno de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em 
qualquer trabalho, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
de 1988, que a empresa não possui menores de dezoito anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril 
de 2021;  

✓ Não ter recebido do Município de Ipanema ou de qualquer outra entidade da Administração 

direta ou indireta, em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de 
participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração, assim como 
não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou contratar com a Administração 
Federal, Estadual e Municipal;  

✓ Para feito de participação no processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO n° 072/2026, da 

Prefeitura Municipal de Ipanema, que não mantém em seu quadro societário ou emprega 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau de servidores, quer sejam de cargo em confiança ou estatutário, de direção e de 
assessoramento, de membros ou servidores vinculados ao Setor de Finanças, Compras e 
Licitações do Município de Ipanema, conforme o disposto no inciso IV do artigo 14 da Lei 
14.133/21.  

✓ Que na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições será 

exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específica, conforme o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei 14.133/21.  

✓ Sob as penas do artigo 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha a 

vencer a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 072/2026, do fornecimento dos 
produtos/serviços licitados, no prazo previsto.  
 
 
 

__________________ em, _____ de ________ de 2025  
(Assinatura do Responsável) 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2026 
 
Observação: Ao redigir a presente Declaração o Proponente deverá utilizar formulário com 
timbre da proponente.  
 
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO/ 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO. 
 

À  
Prefeitura Municipal de Ipanema-MG  
Comissão Municipal de Licitações  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 072/2026 
 
 __________________________, portador do RG ____________, abaixo assinado, na qualidade de 
responsável legal da proponente, ___________________, CNPJ __________________, DECLARA:  
 

➢ Que se sujeita às condições estabelecidas no Edital acima citado e que acatará integralmente 

qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das 
proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no Edital e que demonstrem 
integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. DECLARA, ainda, para todos 
os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que 
comprometa a idoneidade da proponente nos termos do inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, 
de 1 de abril de 2021;  
 

➢ Conforme preceitua o art. 63, inciso I, da Lei N.º 14.133/2021, cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação para o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2026, cujo objeto é 
Contratação de empresa para aquisição de um drone para atender a demanda da secretaria 
Municipal de Saúde, deste Município de Ipanema, conforme descrição constante do ANEXO I.  
 
 
 
 

_______________, ____de____________ de 2025 ____________________________________  
 
 
 
 
 

Assinatura do Responsável 
CNPJ 
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ANEXO IV 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 117/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N.° 072/2026 
TIPO: MENOR PREÇO 
MINUTA CONTRATUAL 

 
CONTRATANTE:     _____________________________________, com sede na 
________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na cidade de 
_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-
XX, neste ato representado pelo seu ______________________________________________, senhor 
________________________________________, portador do CPF N.  XXX.XXX.XXXXX, doravante 

denominada CONTRATANTE.    
 
CONTRATADA:   _____________________________________, com sede na 
________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na cidade de 
_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-
XX, neste ato representada pelo seu ______________________________________________, senhor 
________________________________________, portador do CPF N.  XXX.XXX.XXXXX, E-MAIL 
INSTITUCIONAL: _________________________________________________, doravante denominada 
CONTRATADA.    
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DA FINALIDADE E DA VINCULAÇÃO 

1.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de 01 (uma) caminhonete tipo Pick-Up, cabine 
dupla, tração 4x4, motorização a diesel, zero quilômetro, destinada à Secretaria Municipal de 
Saúde de Ipanema/MG, para transporte de equipes e apoio a atividades de campo de prevenção 
e controle de arboviroses, nos termos da Resolução SES/MG nº 11.148/2026. 
1.2. O veículo deverá atender integralmente ao Termo de Referência e às especificações 
técnicas aplicáveis do Anexo II da Resolução SES/MG nº 11.148/2026, especialmente: 
carroceria aberta; cabine dupla; 5 (cinco) ocupantes; 4 (quatro) portas laterais; capacidade 
mínima de carga de 650 kg; combustível diesel; potência de 140 cv a 230 cv; cilindrada de 
1.950 cm³ a 3.200 cm³; direção hidráulica ou elétrica; modos de tração 4x2, 4x4 e 4x4 
reduzida; ar-condicionado; suspensão e freios conforme a linha de produção; equipamentos e 
acessórios obrigatórios pela legislação de trânsito; condição de veículo zero quilômetro e 
fabricação há, no máximo, 6 (seis) meses em relação à data do empenho, conforme a norma 
estadual. 
1.3. A aquisição encontra-se vinculada à finalidade específica do financiamento estadual, 
devendo o veículo ser destinado às atividades autorizadas de transporte de equipes e execução 
de ações de campo de prevenção e controle das arboviroses, notadamente dengue, Zika, 
Chikungunya e controle do mosquito Aedes aegypti, vedada a utilização em finalidade 
incompatível com a resolução de financiamento. 
1.4. Integram este contrato, independentemente de transcrição, o edital e seus anexos, o Termo 
de Referência, o Estudo Técnico Preliminar no que aplicável, a proposta adjudicada, os 
documentos de habilitação e os atos complementares regularmente formalizados. Havendo 
divergência, prevalecerão a legislação e as condições válidas do edital e de seus anexos, 
resguardadas as exigências específicas do financiamento estadual. 
1.5. A marca, o modelo, a versão, o ano/modelo e os demais dados identificadores serão os 
constantes da proposta vencedora e da documentação de entrega, vedada alteração unilateral 
que descaracterize o bem contratado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE FORNECIMENTO 

2.1. O objeto será fornecido integralmente, em parcela única, mediante Ordem de 
Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, não se admitindo fracionamento 
artificial da entrega da unidade contratada. 
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2.2. A CONTRATADA responderá por todos os custos e riscos até a entrega regular do veículo 
no local indicado pela CONTRATANTE, incluindo frete, seguro de transporte, tributos, 
encargos, equipamentos obrigatórios e despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
que lhe sejam atribuídas neste contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 

3.1. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
observado o art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021 e a existência de créditos orçamentários, 
admitidas alterações de prazo nas hipóteses legalmente previstas, mediante formalização 
cabível. 
3.2. O prazo máximo para entrega será de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento 

da Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente expedido pela Administração, na forma 
do Termo de Referência. 
3.3. Eventual prorrogação do prazo de entrega dependerá de requerimento formal motivado, 
preferencialmente apresentado antes do vencimento, instruído com documentos 
comprobatórios e expressamente deferido pela Administração, respeitados o interesse público 
e os prazos do financiamento estadual. 
3.4. O encerramento da vigência contratual não extingue as obrigações de garantia de fábrica, 
responsabilização por vícios e defeitos, reparação de danos e demais obrigações que, por sua 
natureza ou por disposição legal, devam subsistir após o recebimento definitivo. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. O valor total contratado é de R$ [VALOR DA PROPOSTA VENCEDORA] ([VALOR POR 
EXTENSO]), correspondente ao fornecimento integral do veículo abaixo identificado: 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UNID. QTD. VALOR TOTAL 

01 
Pick-Up cabine dupla, diesel, 4x4, zero 
quilômetro, com as características do 
Termo de Referência. 

UN 01 R$ [VALOR] 

 
4.2. No preço contratado estão compreendidas todas as despesas indispensáveis ao integral 
cumprimento do objeto, inclusive transporte até Ipanema/MG, seguro, custos fiscais, taxas, 
encargos, documentação atribuída à CONTRATADA e demais custos diretos ou indiretos de 
fornecimento. 
4.3. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária [CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA], natureza da despesa [CÓDIGO], fonte de recurso estadual [FONTE], ficha 
[FICHA], conforme indicação do setor contábil a ser inserida antes da assinatura. 
4.4. A Resolução SES/MG nº 11.148/2026 prevê repasse estadual de referência de R$ 
230.512,00 para a aquisição destinada ao Município de Ipanema/MG. A estimativa preliminar 
constante dos documentos de planejamento é de R$ 232.000,00, a ser comprovada por 
pesquisa de preços; tais valores não substituem o preço efetivamente contratado, que será o 
da proposta vencedora. Caso necessária complementação, sua fonte e disponibilidade 
orçamentária e financeira deverão estar formalmente comprovadas nos autos. 

CLÁUSULA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado em parcela única, após o recebimento definitivo do veículo, a 
apresentação da Nota Fiscal regular e a liquidação da despesa, observado o cumprimento das 
exigências contratuais e legais. 
5.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento equivalente, o prazo para liquidação será de até 30 
(trinta) dias úteis, nos termos do Termo de Referência. Após a liquidação, o pagamento será 
efetuado em até 30 (trinta) dias úteis, mediante ordem bancária em conta indicada pela 
CONTRATADA, observada a ordem cronológica de exigibilidade aplicável. 
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5.3. A Nota Fiscal deverá conter os dados da contratante, do contrato, da marca/modelo, do 
veículo e os valores contratados, além das informações fiscais exigíveis. Havendo incorreção 
documental ou circunstância que impeça a liquidação, o prazo ficará suspenso até o 
saneamento, reiniciando-se após sua regularização. 
5.4. A Administração verificará a manutenção das condições de habilitação e regularidade 
fiscal e trabalhista na forma da legislação, sem prejuízo do pagamento de objeto regularmente 
recebido quando o inadimplemento documental não autorizar, por si só, a retenção definitiva 
da contraprestação, ressalvadas retenções tributárias e medidas legalmente cabíveis. 
5.5. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado da 
data-base do orçamento estimado do certame, a ser indicada no edital ([DATA-BASE DO 
ORÇAMENTO]). Após esse período, se houver prestação contratual ainda exigível por causa 

não imputável à CONTRATADA, o reajuste observará a variação do IPCA/IBGE e as condições 
do edital, respeitada a anualidade legal e mediante formalização apropriada. 
5.6. Na hipótese de atraso de pagamento imputável exclusivamente à Administração, o valor 
devido poderá ser atualizado monetariamente entre o vencimento e o efetivo pagamento pelo 
IPCA/IBGE, ou índice que legalmente o substitua, sem prejuízo de outros efeitos legalmente 
devidos, observados os critérios da legislação e do instrumento convocatório. 
5.7. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
instruído com prova de fato superveniente e demais requisitos legais, aplicando-se os arts. 
124, inciso II, alínea “d”, e 131 da Lei nº 14.133/2021, quando cabíveis. A mera oscilação 
ordinária de preços não implica recomposição automática. 

CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DA REGULARIZAÇÃO 

6.1. A entrega será efetuada na sede do Município de Ipanema/MG, em local e horário 
previamente definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante agendamento, sem ônus 
adicional para a Administração. 
6.2. A CONTRATADA entregará o veículo em perfeito estado de funcionamento, sem avarias, 
com equipamentos obrigatórios, chaves originais e reserva quando previstas pelo fabricante, 
nota fiscal, manuais, certificado ou termo de garantia, documentação de procedência e demais 
documentos necessários à regularização e ao registro patrimonial, na forma do Termo de 
Referência. 
6.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal ou responsável designado, mediante 
conferência inicial e registro de entrega, sem implicar aceitação definitiva da conformidade 
técnica. 
6.4. O recebimento definitivo ocorrerá em até 30 (trinta) dias contados do recebimento 
provisório e da apresentação da documentação exigida, após verificação das características 
técnicas, condição de zero quilômetro, data de fabricação, equipamentos, documentação e 
funcionamento do veículo, mediante termo de aceitação. 
6.5. O veículo poderá ser rejeitado quando não atender às especificações. Inconsistências 
documentais ou defeitos de rápida regularização deverão ser sanados em até 5 (cinco) dias 
úteis da notificação. Sendo necessária a substituição integral, o prazo será de até 30 (trinta) 
dias corridos, ressalvada prorrogação motivada e autorizada, compatível com o financiamento 
estadual, sem ônus à CONTRATANTE e sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
6.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
por vícios ocultos, defeitos de fabricação, garantia, danos imputáveis e desconformidades legal 
ou contratualmente cobertas. 
6.7. A responsabilidade pelo primeiro emplacamento, licenciamento, tributos iniciais e 
identificação visual será distribuída conforme o edital, o Termo de Referência e os instrumentos 
orçamentários, vedada a transferência de encargos não previstos na proposta. Deverá ser 
assegurada a identificação com o nome e a logomarca oficial do Governo de Minas Gerais, na 
forma da resolução de financiamento e de seu manual de identidade visual. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Fornecer integralmente 01 (uma) Pick-Up cabine dupla, diesel, 4x4, zero quilômetro, em 
estrita conformidade com a proposta adjudicada, o Termo de Referência, o edital e a Resolução 
SES/MG nº 11.148/2026. 
7.2. Assumir os riscos e encargos do fornecimento até a entrega regular, inclusive transporte, 
proteção do bem, tributos e demais despesas decorrentes das obrigações expressamente 
assumidas. 
7.3. Comunicar formalmente ao fiscal, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, 
impedimentos à entrega, com justificativa e comprovação, sem prorrogação automática. 
7.4. Atender às solicitações e determinações regulares do gestor e do fiscal, apresentando os 
documentos técnicos e esclarecimentos necessários ao acompanhamento do objeto. 
7.5. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, o veículo, as peças e os componentes 
defeituosos ou desconformes nos prazos e condições contratualmente estabelecidos. 
7.6. Responder por danos comprovadamente causados à Administração ou a terceiros por ação 
ou omissão imputável à CONTRATADA, a seus empregados e prepostos, na forma do art. 120 
da Lei nº 14.133/2021. 
7.7. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante a execução, cumprindo 
obrigações tributárias, trabalhistas, previdenciárias, comerciais e ambientais de sua 
responsabilidade. 
7.8. Apresentar Nota Fiscal regular e, quando cabível e não disponível consulta eletrônica, 
certidões de regularidade fiscal, FGTS e trabalhista, nos termos do edital e do Termo de 
Referência. 
7.9. Comunicar ao fiscal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o conhecimento, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente relacionado ao transporte, à entrega ou à integridade 
do veículo. 
7.10. Não ceder a terceiros o núcleo do fornecimento nem subcontratar obrigações principais 
sem autorização formal da Administração; a prestação de serviços de garantia em rede 
autorizada não afasta sua responsabilidade contratual. 
7.11. Prestar orientações básicas na entrega sobre operação, sistemas de tração, dispositivos 
de segurança, revisões, manutenção preventiva e condições de garantia, por pessoal 
capacitado. 
7.12. Entregar nota fiscal, manuais, termo de garantia, chaves pertinentes, identificação de 
chassi, modelo, versão, ano e os documentos exigidos para regularização e conferência da 
conformidade. 
7.13. Submeter o bem à vistoria técnica pelo fiscal ou comissão designada, cooperando com 
testes e conferências necessários ao recebimento definitivo. 
7.14. Assegurar suporte pós-venda e garantia de fábrica de, no mínimo, 36 (trinta e seis) 
meses, observadas as condições oficiais de cobertura e eventual limite de quilometragem 
previamente declarado e admitido no certame. 
7.15. Fornecer informações sobre assistência técnica autorizada, procedimentos de revisão e 
acionamento da garantia, adotando providências para solucionar os defeitos cobertos. 
7.16. Respeitar as normas de segurança, trânsito e ambientais, as exigências do fabricante e 
os padrões técnicos aplicáveis ao bem. 
7.17. Resguardar informações não públicas acessadas em razão do contrato e observar a Lei 
nº 13.709/2018 quando houver tratamento de dados pessoais. 
7.18. Cumprir as condições da identificação visual vinculadas ao financiamento estadual, na 
exata extensão das obrigações atribuídas à CONTRATADA pelo edital e pelo Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento das obrigações contratuais e zelar pela finalidade pública da 
aquisição. 
8.2. Expedir Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, indicando prazo, local e 
responsável pelo acompanhamento. 
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8.3. Designar formalmente gestor e fiscal do contrato, disponibilizando condições para 
conferência técnica e documental do veículo. 
8.4. Receber provisória e definitivamente o objeto quando cumpridos os requisitos legais e 
contratuais, registrando desconformidades de modo fundamentado. 
8.5. Notificar por escrito defeitos, vícios, irregularidades ou atrasos, fixando prazos para 
saneamento conforme as regras previstas. 
8.6. Efetuar a liquidação e o pagamento do preço devido, nas condições e prazos contratados, 
mediante regular documentação. 
8.7. Analisar pedidos de alteração, prorrogação de prazos e eventual reequilíbrio econômico-
financeiro, observada a motivação e a legislação pertinente. 
8.8. Aplicar sanções cabíveis mediante processo administrativo com contraditório e ampla 

defesa, e adotar medidas para proteção do erário. 
8.9. Promover o controle patrimonial, a gestão de utilização do bem nas ações autorizadas e 
os registros necessários à prestação de contas dos recursos estaduais. 
8.10. Emitir decisão expressa sobre requerimentos relacionados à execução contratual, 
ressalvados os manifestamente protelatórios ou impertinentes, nos termos legais. 
8.11. Notificar, quando aplicável, os emitentes de garantia de execução sobre instauração de 
processo administrativo por inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE FÁBRICA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1. A CONTRATADA deverá assegurar garantia de fábrica de, no mínimo, 36 (trinta e seis) 
meses para o veículo, conforme condições de comercialização do fabricante aplicáveis a 
pessoas jurídicas e órgãos públicos, sem prejuízo das garantias legais. 
9.2. Eventual limite de quilometragem, cobertura, exclusões e condições de revisão deverão 
ser informados conforme documentação oficial do fabricante e ser compatíveis com a proposta 
aceita e com as regras do certame. Não se exige garantia ilimitada de quilometragem. 
9.3. Os defeitos cobertos pela garantia deverão ser atendidos por rede autorizada do fabricante 
ou outra assistência regularmente habilitada, nas condições previstas no Termo de Referência 
e na garantia, sem custos adicionais indevidos para a CONTRATANTE. 
9.4. A responsabilidade pela execução das providências de garantia assumidas 
contratualmente persistirá pelo respectivo prazo, ainda que se encerre a vigência principal do 
fornecimento. 
9.5. Não se exige, por esta contratação, garantia de execução contratual na forma dos arts. 96 
a 102 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da garantia de fábrica, salvo se disposição expressa 
e fundamentada do edital estabelecer de forma diversa. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A gestão do contrato caberá à Secretária Municipal de Saúde, Lisia Georgia Oliveira 
Lacerda Penna, e a fiscalização a Marco Aurelio Prata, conforme indicação do Termo de 
Referência, condicionadas às respectivas designações formais e permitidas substituições 
mediante ato administrativo competente. 
10.2. A fiscalização observará o art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, acompanhando o 
prazo de entrega, a adequação das especificações, a documentação, a garantia e os 
procedimentos de recebimento, com registro das ocorrências e comunicação das 
irregularidades à autoridade competente. 
10.3. A atuação do fiscal e do gestor não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
por vícios, falhas, danos ou desconformidades, nos termos da legislação. 
10.4. As medidas que extrapolarem a competência dos agentes designados serão submetidas 
à autoridade competente para decisão fundamentada, em tempo hábil, observados os prazos 
de execução e prestação de contas dos recursos vinculados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, conforme detalhamento do item 8 do Termo de Referência, inclusive 
inexecução parcial ou total, atraso injustificado, descumprimento de obrigações documentais, 
falsidade, fraude e atos destinados a frustrar a licitação ou sua execução. 
11.2. Serão aplicáveis, observada a tipificação legal, as sanções de advertência, multa, 
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, na forma do art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021 e do Termo de Referência, com motivação, proporcionalidade, contraditório e 
ampla defesa. 
11.3. A multa moratória por atraso injustificado na entrega do veículo será de 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao dia sobre o valor total do contrato, limitada a 30 (trinta) dias, até o 
máximo de 15% (quinze por cento). 
11.4. As multas compensatórias observarão os percentuais previstos no item 8.3.4 do Termo 
de Referência, reproduzidos para clareza: 

a) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato por inexecução parcial; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato por inexecução parcial com grave dano; 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato por inexecução total; 

d) 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação para as condutas licitatórias 
do art. 155, incisos IV a VI; 

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, ou sobre o valor estimado quando ainda 
não firmado, para as condutas do art. 155, incisos VIII a XII. 

11.5. A multa por inadimplemento não afasta a reparação integral do dano. A aplicação 
conjunta de multa com outras sanções deverá observar o art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021, 
vedada a dupla penalização pecuniária pelo mesmo fato gerador sem a consideração dos 
valores já aplicados. 
11.6. A advertência será cabível exclusivamente na hipótese do art. 155, inciso I, quando não 
justificada sanção mais grave. O impedimento de licitar e contratar observará prazo máximo 
de 3 (três) anos e as hipóteses do art. 156, § 4º. A declaração de inidoneidade observará prazo 
de 3 (três) a 6 (seis) anos e as hipóteses e competências do art. 156, §§ 5º e 6º. 
11.7. A defesa prévia em caso de multa terá prazo de 15 (quinze) dias úteis; para impedimento 
e inidoneidade será observado o processo de responsabilização do art. 158, inclusive comissão 
e prazo legal de defesa. Os registros das sanções nos cadastros aplicáveis observarão o art. 
161 da Lei nº 14.133/2021. 
11.8. O atraso superior a 30 (trinta) dias poderá justificar a extinção do contrato por 

descumprimento, mediante decisão motivada, sem prejuízo das sanções e da conversão de 
multa moratória em compensatória nas condições legalmente cabíveis. 
11.9. As compensações de débitos com créditos da CONTRATADA e eventual cobrança judicial 
observarão o devido processo legal, os dispositivos da Lei nº 14.133/2021 e os procedimentos 
municipais aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES E DA EXTINÇÃO 

12.1. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses e nos limites dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021, mediante fundamentação e formalização cabível, vedada alteração que 
descaracterize o objeto financiado ou descumpra as condições da resolução estadual. 
12.2. A extinção contratual observará os arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, mediante 
motivação e procedimento legalmente aplicável, assegurados contraditório e ampla defesa nas 
hipóteses cabíveis. 
12.3. O descumprimento de especificações técnicas, a recusa injustificada de substituição, a 
não entrega no prazo e a inobservância de obrigações essenciais poderão ensejar medidas 
saneadoras, sanções e eventual extinção, conforme a gravidade, a proporcionalidade e a 
legislação. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANEMA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 
47 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE, DOS DADOS E DA INTEGRIDADE 

13.1. A eficácia do contrato dependerá da divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), nos prazos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das publicações 
locais cabíveis. 
13.2. As partes deverão observar a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) nos tratamentos de 
dados pessoais eventualmente necessários à contratação, restringindo sua utilização à 
finalidade legítima e às hipóteses legais. 
13.3. A CONTRATADA compromete-se a atuar em conformidade com a legislação 
anticorrupção, em especial a Lei nº 12.846/2013, vedadas práticas fraudulentas, oferecimento 
de vantagens indevidas e conflitos de interesses ilícitos. 
13.4. A documentação do procedimento e da execução deverá permitir a rastreabilidade do 
financiamento estadual, a identificação patrimonial do veículo e a prestação de contas na 
forma das normas aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão resolvidos conforme a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Federal 
nº 8.078/1990 quando aplicável, o edital, o Termo de Referência, a Resolução SES/MG nº 
11.148/2026 e demais normas pertinentes. 
14.2. A eventual tolerância de uma das partes quanto ao descumprimento de obrigação não 
constitui novação ou renúncia de direito e não afasta as competências legais de fiscalização e 
sanção. 
14.3. A assinatura deste instrumento ficará condicionada ao preenchimento dos dados 
definitivos das partes, preço vencedor, dotação orçamentária, indicação da data-base do 
orçamento estimado e designação formal dos agentes responsáveis, de acordo com os 
documentos válidos do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ipanema/MG para dirimir controvérsias que não 
puderem ser resolvidas por conciliação ou outros meios consensuais admitidos, observado o 
art. 92, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento, por meio físico ou 
eletrônico, com as testemunhas, quando aplicável. 
Ipanema/MG, ____ de __________________ de 2026. 

________________________________________________________ 

CONTRATANTE – REPRESENTANTE LEGAL 

 

________________________________________________________ 

CONTRATADA – REPRESENTANTE LEGAL 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. __________________________________________  CPF: ____________________ 

 

 

2. __________________________________________  CPF: _____ 
 

 


